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RESUMO: Diante dos hodiernos desafios da Educação Escolar Pública, percebe-se a relevância da reflexão acerca da necessidade de novas abordagens do processo ensino/aprendizagem no que tangem aspectos metodológicos, pedagógicos e estruturais, em especial evidenciando-se isso com as novas legislações no âmbito nacional que urgem por novas posturas pedagógicas, além do posicionamento pontual da UNESCO acerca da necessidade destas novas abordagens. Este fato motivou este estudo bibliográfico que dar-se-á no sentido de organizar elementos que descrevem a nova abordagem realizada através do Ensino Médio Politécnico adotada na Rede de Educação Estadual do Rio Grande do Sul, o qual em tese tem se demonstrado como positivo para a Educação Pública deste Estado.
Palavras Chaves: Ensino Médio Politécnico; metodologia ensino/aprendizagem; Rio Grande do Sul.
1 INTRODUÇÃO 
O artigo 35º da lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 define o Ensino Médio como a etapa final da Educação Básica, ele permanece em constante discussão, reflexão e problematização no âmbito da mídia, círculos acadêmicos, enfim em diversos espaços da sociedade. Todo esse movimento deve-se ao quadro histórico mantido por décadas de fracasso escolar desta importante etapa da educação formal (AZEVEDO; REIS, 2013). Regionalmente, segundo SEDUC-RS (2010, p .45) as taxas de reprovação e abandono são de 15,7% e 7,3%, respectivamente, na 14ª CRE Santo Ângelo. O constatado problema do Ensino Médio é hoje um dos grandes desafios para as políticas educacionais em função das perdas materiais e humanas determinadas pelos baixos resultados alcançados. (AZEVEDO; REIS, 2013)


Outro fator a ser considerado é a criação da lei 12.796, de 4 de abril de 2013, que em seu artigo 4º torna obrigatório a da Educação Básica dos 4 aos 17 anos, tornando-se ainda mais complexa a constituição de políticas necessárias como respostas a suas demandas. (AZEVEDO; REIS, 2013) Isto porque a educação de nível médio, em particular a pública, apresenta um quadro crítico caracterizado por resultados negativos e incapacidade para a garantia do direito à aprendizagem, de efetivar um espaço de democratização do conhecimento, de formação cidadã, preparo para o mundo do trabalho/ou para a continuidade dos estudos. (AZEVEDO; REIS, 2013).


Os alunos ao ingressarem no Ensino Médio trazem consigo as suas experiências, uma bagagem social e cultural bastante diversa e rica. Eles possuem visões de mundo e projetos de vida sendo estes frutos de suas vivências sociais e educacionais. Considerando o ambiente propiciado pelo Ensino Médio tradicional, percebe-se que esses alunos, muitos vindos de classes populares encontram dificuldade de acolhimento na escola porque ocorre a falta de diálogo dos objetivos da escola, do professor, do aluno, da família. Todo esse quadro de falta de sintonia destes elementos, acarreta a falta de interesse do aluno à escola, sendo o professor responsável, visto como malformado, o aluno como culpado do seu fracasso, aos contextos familiares como negativos. (AZEVEDO; REIS, 2013)


Mesmo assim, esses alunos são desafiados a resistir, nesse modelo curricular e didático, base do Ensino Médio. Que possui um currículo fragmentado, dificultando o diálogo entre os campos do conhecimento, as reflexões coletivas e os projetos interdisciplinares. A avaliação sendo instrumento de poder avaliador sobre o avaliado, não se constituindo em diagnóstico para a busca de respostas pedagógicas garantindo o direito à aprendizagem. (AZEVEDO; REIS, 2013)


Não obstante surge em 2011 uma nova proposta na Rede Estadual de Ensino no Rio Grande do Sul, uma a proposta de Ensino Médio mais contextualizado, o do Ensino Médio Politécnico, é sobre este assunto que o presente artigo debruçar-se-á em estudar. 
2 METODOLOGIA
Vergara (2013) postula que em termos taxionômicos básicos a pesquisa científica deve perpassar a pesquisa quanto os seus meios e quanto aos seus fins. Nesta perspectiva este artigo quanto aos meios será de natureza bibliográfica, já que se utilizará de documentos gerados pelos órgãos governamentais e demais bibliografias pertinentes a temática.
Concernente aos seus fins, esta pesquisa será de caráter descritivo, pois apresentará as decisões governamentais sobre a aplicação de uma nova abordagem no que tange o Ensino Médio no Estado do Rio Grande do Sul.
3 RESULTADOS E ANÁLISE

Reformas do Ensino Médio


Em maio de 2011, a representação da UNESCO no Brasil lançou um texto para debate com o título “Protótipos de Ensino Médio e Ensino Médio Integrado”. Esse documento parte da constatação de que as transformações globais da sociedade, da economia e do trabalho estão desafiando as escolas de Ensino Médio do mundo inteiro a buscarem novas abordagens educativas que atendam as novas demandas; constatou-se que o Ensino Médio está dando prioridade quase que exclusiva para a preparação para o vestibular, entretanto muitos jovens passam do Ensino Médio diretamente ao trabalho, a cursos técnicos ou ao desemprego. Desta forma há um desalinhamento de objetivos, o aluno não expecta adentrar a vida acadêmica, não obstante tem de passar 3 anos estudando para uma prova (do vestibular) sendo que ele nunca a realizará. Ao se preocupar com os interesses dos alunos o Ensino Médio passa a ser mais contextualizado o que colabora para a diminuição do abandono escolar, corroborando assim para o 2° Objetivo do Milênio da Organização das Nações Unidas, atingir o ensino básico universal. (ONU, 2000)
Neste ínterim estabeleceram-se duas diretrizes básicas a serem associadas ao Ensino Médio: o trabalho e a pesquisa, a UNESCO entende especificamente dois princípios educativos: em primeiro lugar a pesquisa associada ao trabalho será instrumento de articulação entre o saber acumulado e as propostas de trabalho estarão no centro de currículo como forma de produzir conhecimento e como crítica da realidade. Apresentando este pensamento UNESCO, 2011:
[...]a pesquisa apoiar-se-á nas áreas de conhecimento ou nas disciplinas escolares para o desenho da metodologia e dos instrumentos de investigação, para a identificação das variáveis de estudo e para a interpretação dos resultados. A análise dos resultados da pesquisa, também apoiada pelas áreas ou pelas disciplinas, apontará as atividades de transformação (trabalho) que são necessárias e possíveis de serem concretizadas pela comunidade escolar. (p.9)

Desta forma não é exigido um rompimento drástico com a anterior estrutura curricular do ensino vigente, mas sim uma nova abordagem integradora e com uma visão holística da realidade.

E em segundo lugar o trabalho e a pesquisa como princípio educativo, cabendo à escola organizar-se para atuar com uma comunidade de aprendizagem, em que,
os jovens desenvolverão uma cultura para o trabalho e demais práticas sociais por meio do protagonismo em atividades transformadoras. Explorarão interesses vocacionais ou opções profissionais, perspectivas de vida e de organização social, exercendo sua autonomia e aprendendo a ser autônomo, ao formular e ensaiar a concretização de projetos de vida e de sociedade. (Ibidem, p.9)

O jovem passa a ter destaque, pois ele é o centro de todo o processo de elaboração e execução das pesquisas e descobertas. O educando precisa ser respeitado nas suas escolhas e na concretização de seus projetos, deixando para o passado ideologias, interesses e desinteresses administrativos. Ainda nesta perspectiva as Diretrizes Nacionais da Educação Básica, ao tratar do Ensino Médio afirmam:
[...] é preciso oferecer aos nossos jovens novas perspectivas culturais para que possam expandir seus horizontes e dotá-los de autonomia intelectual, assegurando-lhes o acesso ao conhecimento historicamente acumulado e à produção coletiva de novos conhecimentos, sem perder de vista que a educação também é, em grande medida, uma chave para o exercício dos demais direitos sociais. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2013, p. 147)

É perceptível na proposta do Ensino Médio Politécnico esta especificidade ao pontuar a pesquisa como princípio educativo (SEDUC-RS, 2011). Ademais ainda é pertinente se refletir a perspectiva do Ministério da Educação (2013) concernente a Educação Básica como um todo:
Em resumo, o conjunto da Educação Básica deve se constituir em um processo orgânico, sequencial e articulado, que assegure à criança, ao adolescente, ao jovem e ao adulto de qualquer condição e região do País a formação comum para o pleno exercício da cidadania, oferecendo as condições necessárias para o seu desenvolvimento integral. Estas são finalidades de todas as etapas constitutivas da Educação Básica, acrescentando-se os meios para que possa progredir no mundo do trabalho e acessar a Educação Superior. São referências conceituais e legais, bem como desafio para as diferentes instâncias responsáveis pela concepção, aprovação e execução das políticas educacionais. (p. 22)

De igual modo a proposta do Ensino Médio Politécnico, ao inserir a interdisciplinaridade no cerne de sua postura pedagógica (SEDUC-RS 2011), permite o atingimento deste particular posicionamento dado pelo Ministério da Educação acima citado. Ademais segundo o próprio Ministério da Educação (2013) estas mudanças tornam-se necessárias para o Ensino Médio, isso em decorrência, principalmente, da facilidade ao acesso à informação possibilitados pelas tecnologias, pelas mudanças no mundo do trabalho e o próprio interesse dos jovens nesta etapa da Educação Básica. Além disso:
Apesar das ações desenvolvidas pelos governos estaduais e pelo Ministério da Educação, os sistemas de ensino ainda não alcançaram as mudanças necessárias para alterar a percepção de conhecimento do seu contexto educativo e ainda não estabeleceram um projeto organizativo que atenda às novas demandas que buscam o Ensino Médio. (ibidem, p.146)
Neste ínterim no parecer nº 5 sobre DCNEM do CNE/CEB, aprovado em 04-05-2011 e homologado em 24-01-2011 pelo Ministério da Educação, são destacadas as iniciativas que objetivam criar políticas educacionais que avançam na melhoria da qualidade de ensino. O parecer apresenta cinco pressupostos e fundamentos para um Ensino Médio de qualidade social, a saber:
1- Trabalho, ciência, tecnologia e cultura, dimensões e formação humana;[...]
2- Trabalho como princípio educativo; [...]
3- A pesquisa como princípio pedagógico; [...]
4- Direitos humanos como princípio norteador; [...]
5-Sustentabilidade ambiental como meta universal. (p. 19-23)

Considerando o terceiro aspecto a pesquisa passa a ter um papel relevante, deixando a escola de ser o único centro de geração de informação e a escola e o professor como únicas fontes de conhecimento e portadores de saberes. Neste meio o professor precisa deixar para o passado a perspectiva de ser transmissor de conhecimento para ser um mediador, um facilitador da aquisição dos conhecimentos, estimulando a realização de pesquisas. Nesta visão os alunos passam a ser os protagonistas deste processo.  
Ensino Médio Politécnico

Com as eleições para o governo do estado do Rio Grande do Sul de 2010, vence o candidato Tarso Genro, o qual já havia ocupado o cargo de Ministro da Educação, e teve em seu plano de governo como governador a previsão da construção de mudanças na educação, em especial na de nível médio, já que a Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul urgia por mudanças estruturais, devido os altos índices de reprovação e abandono do Ensino Médio.

No estado do Rio Grande do Sul, a etapa final da Educação Básica passou a constituir-se com as seguintes organizações curriculares: Ensino Médio Politécnico, Ensino Médio Curso Normal e Educação Profissional Técnica do Ensino Médio. (SEDUC-RS, 2011)
O governador do Rio Grande do Sul assume o compromisso de propor uma política educacional capaz de modificar o quadro de crise em que se achava o Ensino Médio gaúcho. No período de 2011 a 2014, de acordo com os dispositivos a Lei 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A Seduc-RS produziu um documento-base (Proposta Pedagógica para o Ensino Médio Politécnico e Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio 2011 a 2014). Esse documento construído apoiando-se nas teorias de Antônio Gramsci, Karel Kosik, Acácia Kuenzer, Paulo Freire, Dermeval Saviani, Gaudêncio Frigotto, Carlos Rodrigues Brandão, Ivani Fazendo, Domingos Leite Lima Filho, Maria Ciavatta, Marise Ramos, Lucília Machado e Ana Saul. No qual propunha a reestruturação curricular do Ensino Médio, para sem implantada de forma gradual de 2012 a 2014. (SEDUC-RS, 2011)

Foi realizado um intenso processo de discussão nas comunidades escolas (professores, funcionários, estudantes, pais), onde foram destacados novos desafios do Ensino Médio, esse processo ocorreu por todo os Estado no segundo semestre de 2011, envolvendo mais de 39 mil pessoas. (AZEVEDO; REIS, 2013).
Esse documento apoiou-se na Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 (Brasil, 1996), sendo que estas proposições teóricas e metodológicas amplamente difundidas na academia.

O Ensino Médio Politécnico nas suas bases teóricas e de realização é pautado principalmente na articulação interdisciplinar do trabalho pedagógico entre as grandes áreas do conhecimento (ciências da natureza e suas tecnologias, ciências humanas e suas tecnologias linguagens e suas tecnologias, matemática e suas tecnologias) na relação teoria e prática, parte e todo, e a pesquisa como princípio pedagógico na avaliação emancipatória, reconhecimento dos saberes, no trabalho como princípio educativo, na politecnia como conceito estruturante do pensar e fazer. (AZEVEDO, REIS, 2013)
Seminário Integrado no Ensino Médio Politécnico

O Seminário Integrado é um espaço de articulação entre o conhecimento e a realidade social com os conhecimentos formais, permeado pela a interdisciplinaridade. É um espaço da produção de conhecimento, por meio de uma atividade investigativa. O Seminário Integrado organiza-se a partir da elaboração de projetos, nos quais a pesquisa está articulada em eixos temáticos transversais, com eixos conceituais, linhas de pesquisa ou uma situação problema relacionada à vida do aluno ao seu contexto. (SEDUC-RS, 2011)
A pesquisa socioantropológica é a fonte das informações para a organização dos projetos com os dados coletados e trabalhado pelos professores para o conhecimento da realidade (AZEVEDO; REIS, 2013). Após a análise feita pelos professores são organizados os conteúdos de seus componentes, para entender as demandas das temáticas dos projetos dos alunos. O espaço pedagógico amplia-se além da sala de aula, alcançando o bairro, município, entre outros. Desta forma possibilita uma intervenção na realidade, contextualizando e dando significado aos conhecimentos construídos. O aluno é o protagonista do processo educativo.

Pela proposta da reestruturação curricular da Seduc-RS, o coletivo de professores participa do Seminário Integrado desde o início de sua organização. Onde os alunos farão escolhas para a elaboração de seus projetos vivenciais.

O Seminário Integrado conta com um professor responsável que organiza a elaboração dos projetos, mas o pleno desenvolvimento é responsabilidade do coletivo, pois considerando a necessidade de integração e de diálogo entre as áreas do conhecimento para a execução dos projetos. (AZEVEDO; REIS, 2013)
Para garantir a parte diversificada, a carga horária do Seminário Integrado no Ensino Médio Politécnico observa a seguinte distribuição:

No primeiro ano 750 horas de formação geral e 250 horas de parte diversificada; no segundo ano 500h de formação geral e 500h de parte diversificada; no terceiro ano 250 horas de formação geral e 750 horas de parte diversificada. (SEDUC-2011)
O Seminário Integrado consta na parte diversificada, proporcionalmente distribuída e ampliada ao decorrer dos anos de duração do curso. (SEDUC-RS, 2011). A distribuição das cargas horárias dos dois blocos não é rígida. Entende-se por formação geral (núcleo comum) e parte diversificada (humana-tecnológica-politecnica). A articulação dos dois blocos do currículo por meio de projetos construídos nos Seminários Integrados, se dará pela interlocução, nos dois sentidos, entre as áreas de conhecimento e a eixos transversais. Na realização e organização do Seminário Integrado, a equipe diretiva como um todo, especialmente os serviços de supervisão e orientação educacional têm a responsabilidade de coordenação geral dos trabalhos, garantindo a estrutura para o seu funcionamento. (Ibidem)
A mudança da prática avaliativa vem especialmente pelo acompanhamento das atividades organizadas no Seminário Integrado. Neste meio se constituem três níveis de construção de aprendizagem:

Construção Satisfatória da Aprendizagem (CSA): expressa a construção necessária de conceitos embasados nos princípios das áreas de conhecimento, na sua relação com os conhecimentos sociais;

Construção Parcial da Aprendizagem (CPA): expressa construção parcial de conceitos embasados na apropriação dos princípios das áreas do conhecimento, na sua relação com os conhecimentos sociais;

Construção Restrita da Aprendizagem (CRA): expressa a restrição, circunstancial, na construção de conceitos embasados na apropriação dos princípios das áreas de conhecimento, na sua relação com os conhecimentos sociais. (AZEVEDO; REIS 2013, p. 204-205)
A avaliação emancipatória é um meio de diagnosticar avanços e dificuldades. Uma das mudanças mais significativas que a avaliação emancipatória é a exigência do acompanhamento do desenvolvimento das produções dos alunos durante o processo.
4 CONCLUSÕES
Todo esforço para melhorar o padrão da Educação no Brasil certamente é válido, não obstante, uma proposta bem estruturada como o Ensino Médio Politécnico tem se apresentado como uma proposta inovadora e em tese, viável para a consecução dos objetivos do previstos pelas novas demandas do Ensino Médio além de possibilitar o avanço das práticas de pesquisa no âmbito escolar na Rede de Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul. Além do que, está em consonância com as legislações nacionais e as indicações da UNESCO para o Ensino Médio. Ademais, como resultados em educação não se dão no curto prazo, dever-se-á se observar os seguintes anos a aplicação deste novo modelo de Ensino Médio, afim de constatar se este obteve êxito em seus objetivos e se efetivamente foi utilizado segundo as previsões de seu projeto. Entretanto tem-se expectativas positivas referentes a ela, não obstante, como afirmou-se anteriormente a sua real eficiência visualizar-se-á nos anos seguintes.
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